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PREGÃO PRESENCIAL SESC/DR-PE Nº 044/2023 – REGISTRO DE PREÇOS 
(https://www.sescpe.org.br/sobre-o-sesc/licitacoes/) 

 
Recife, 18 de agosto de 2023. 

 
Prezados Senhores Licitantes, 
 
Informamos que recebemos no dia 10/8/2023, por e-mail, IMPUGNAÇÕES ao edital, 
encaminhadas pelos representantes das empresas: BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO 
LTDA, IFOOD BENEFÍCIOS E SERVIÇOS LTDA e UP BRASIL ADMINISTRAÇÃO E 
SERVIÇOS LTDA, interessadas em participar do PREGÃO PRESENCIAL SESC/DR-PE 
044/2023, cujo objeto trata-se da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO, INTERMEDIAÇÃO E FORNECIMENTO DE BENEFÍCIO 
ALIMENTAÇÃO E REFEIÇÃO AOS EMPREGADOS DO SESC/PE, POR MEIO DE 
ABASTECIMENTO EM CRÉDITOS MENSAIS NOS CARTÕES ALIMENTAÇÃO E 
REFEIÇÃO, AMBOS ELETRÔNICOS COM TECNOLOGIA DE CHIP, QUE POSSIBILITEM 
A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS IN NATURA E REFEIÇÕES PRONTAS 
ATRAVÉS DE REDE DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS, NA FORMA DEFINIDA 
PELA LEGISLAÇÃO PERTINENTE E DISPOSITIVOS NORMATIVOS DO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E EMPREGO QUE REGULAMENTA O PAT – PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO AO TRABALHADOR. As aludidas peças impugnatórias podem ser 
consultadas por meio do seguinte link único: 
 
 

https://sescpe1-
my.sharepoint.com/personal/gslima_sescpe_com_br/_layouts/15/onedrive.aspx?id=%2
Fpersonal%2Fgslima%5Fsescpe%5Fcom%5Fbr%2FDocuments%2FPGP%5F044%5F202
3%5FIMPUGNA%C3%87%C3%95ES&ct=1691765743504&or=OWA%2DNT&cid=4ed8d01f
%2D2b21%2D0db4%2D0c67%2D3c6b2b45ce8e&ga=1 
 

 

A PRINCÍPIO, A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (CPL) ANALISOU AS 
IMPUGNAÇÕES APRESENTADAS E FAZ A SEGUINTE CONSIDERAÇÃO: 

 
Em primeiro momento, é necessário esclarecer, para todas as empresas impugnantes, que 
a presente licitação é regida pela Resolução nº. 1.252/2012, que regulamenta as Licitações e 
Contratos do Serviço Social do Comércio – SESC, sendo o caput do art. 2º alterado e o 
Parágrafo Único incluído pela Resolução SESC nº 1.449/2020, datada de 21/8/2020, 
como está explícito no preâmbulo do Edital do Pregão Presencial Sesc/DR-PE nº. 
044/2023, pois, o Sesc é uma entidade de natureza jurídica privada, nos termos da 
legislação, da CF de 1988 e reconhecida pelo STF e pelo próprio TCU; em que pese NÃO 
ESTAR SUJEITO AOS ESTRITOS LIMITES DA LEI Nº 8.666/93, legislação essa aplicável 
à administração pública; seu Regulamento de Licitações e Contratos, comum a todos os 
“S”, cumpre todos os princípios constitucionais que regem a matéria, mas não ao complexo 
do regime jurídico, regendo-se pelas suas legislações instituidoras, conforme as Decisões 
907/97, de 11/12/1997 e 461/98, de 22/7/1998 do Plenário do Tribunal de Contas da União. 
 
Divulgado isso, passemos a análise dos pedidos, conforme trechos extraídos das 
peças impugnatórias: 
 

https://sescpe1-my.sharepoint.com/personal/gslima_sescpe_com_br/_layouts/15/onedrive.aspx?id=%2Fpersonal%2Fgslima%5Fsescpe%5Fcom%5Fbr%2FDocuments%2FPGP%5F044%5F2023%5FIMPUGNA%C3%87%C3%95ES&ct=1691765743504&or=OWA%2DNT&cid=4ed8d01f%2D2b21%2D0db4%2D0c67%2D3c6b2b45ce8e&ga=1
https://sescpe1-my.sharepoint.com/personal/gslima_sescpe_com_br/_layouts/15/onedrive.aspx?id=%2Fpersonal%2Fgslima%5Fsescpe%5Fcom%5Fbr%2FDocuments%2FPGP%5F044%5F2023%5FIMPUGNA%C3%87%C3%95ES&ct=1691765743504&or=OWA%2DNT&cid=4ed8d01f%2D2b21%2D0db4%2D0c67%2D3c6b2b45ce8e&ga=1
https://sescpe1-my.sharepoint.com/personal/gslima_sescpe_com_br/_layouts/15/onedrive.aspx?id=%2Fpersonal%2Fgslima%5Fsescpe%5Fcom%5Fbr%2FDocuments%2FPGP%5F044%5F2023%5FIMPUGNA%C3%87%C3%95ES&ct=1691765743504&or=OWA%2DNT&cid=4ed8d01f%2D2b21%2D0db4%2D0c67%2D3c6b2b45ce8e&ga=1
https://sescpe1-my.sharepoint.com/personal/gslima_sescpe_com_br/_layouts/15/onedrive.aspx?id=%2Fpersonal%2Fgslima%5Fsescpe%5Fcom%5Fbr%2FDocuments%2FPGP%5F044%5F2023%5FIMPUGNA%C3%87%C3%95ES&ct=1691765743504&or=OWA%2DNT&cid=4ed8d01f%2D2b21%2D0db4%2D0c67%2D3c6b2b45ce8e&ga=1
https://sescpe1-my.sharepoint.com/personal/gslima_sescpe_com_br/_layouts/15/onedrive.aspx?id=%2Fpersonal%2Fgslima%5Fsescpe%5Fcom%5Fbr%2FDocuments%2FPGP%5F044%5F2023%5FIMPUGNA%C3%87%C3%95ES&ct=1691765743504&or=OWA%2DNT&cid=4ed8d01f%2D2b21%2D0db4%2D0c67%2D3c6b2b45ce8e&ga=1
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SOBRE A FORMA E O PRAZO PARA PAGAMENTO PREVISTOS NO EDITAL 

 

IFOOD BENEFÍCIOS E SERVIÇOS LTDA (Pág. 25): “Diante do exposto, pede-se, 
respeitosamente, que sejam considerados os apontamentos acima, julgando procedente a 
impugnação, ajustando o edital para que conste de forma expressa que os repasses dos 
valores referentes aos benefícios concedidos aos empregados seja efetuado de forma 
antecipada, em observância às normas que regulam o tema, em especial para que haja um 
processo licitatório pautado na transparência, legalidade, isonomia e ampla competitividade.” 

 

UP BRASIL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA (Pág. 13): “(...) REFORMULAÇÃO do 
presente Edital em conformidade com as razões acima articuladas, para que seja alterado o 
Subitem 5.2.4, “a”, do Edital (e demais dispositivos correlatos), de modo que seja adotada a 
forma pré-paga no procedimento de repasses dos créditos, já que o formato pós-pago com 
estipulação de prazos, após o carregamento dos benefícios nos cartões, não mais é admitido 
pelo art. 3º, inciso II, da LEI Nº 14.442/22 e pelo art. 175 do DECRETO Nº 10.854/21”. 

 
RESPOSTA DA ÁREA TÉCNICA (UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS):  
 

“À 
Comissão Permanente de Licitação – CPL 
A/C Fábio Henrique de Melo Pontes 
 
N E S T A 
 
Em resposta às empresas IFOOD BENEFÍCIOS E SERVIÇOS LTDA e UP BRASIL 
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA referentes às impugnações ao Edital do PREGÃO 
PRESENCIAL SESC/DR-PE Nº 044/2023 (C/S), emitimos o seguinte parecer sobre os pontos 
levantados: 
 
Em nenhuma hipótese o Sesc/PE efetuará pagamento antecipado à Contratada, porém o 
benefício deverá ser creditado antecipadamente ao empregado. As condições de pagamento 
previstas no item 14 do Termo de Referência, anexo ao Edital, são compatíveis com a prática 
de mercado e estão pautadas nas legislações cabíveis ao objeto do certame. 
 
Informamos que de acordo com a legislação aplicável vigente (LEI Nº 14.442, DE 2 DE 
SETEMBRO DE 2022 que dispõe sobre o pagamento de auxílio-alimentação ao empregado e 
altera a Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, e a Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943), serão consideradas as 
informações que transcrevemos na íntegra: 
 
“Art. 3º O empregador, ao contratar pessoa jurídica para o fornecimento do auxílio-
alimentação de que trata o art. 2º desta Lei, não poderá exigir ou receber: 
I - qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre o valor contratado; 
II - prazos de repasse ou pagamento que descaracterizem a natureza pré-paga dos valores a 
serem disponibilizados aos empregados; ou 
III - outras verbas e benefícios diretos ou indiretos de qualquer natureza não vinculados 
diretamente à promoção de saúde e segurança alimentar do empregado, no âmbito de 
contratos firmados com empresas emissoras de instrumentos de pagamento de auxílio-
alimentação. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.442-2022?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.442-2022?OpenDocument
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§ 1º A vedação de que trata o caput deste artigo não se aplica aos contratos de fornecimento 
de auxílio-alimentação vigentes, até seu encerramento ou até que tenha decorrido o prazo de 
14 (quatorze) meses, contado da data de publicação desta Lei, o que ocorrer primeiro. 
§ 2º É vedada a prorrogação de contrato de fornecimento de auxílio-alimentação em 
desconformidade com o disposto no caput deste artigo.”  
 
Diante do exposto, nos colocamos à disposição para mais esclarecimentos. 
 

Anna Karla Carvalho Rabello 
Gerente da Unidade de Gestão de Pessoas 

 
Edgleize Maiara da Silva 

Coordenadora de Relações do Trabalho e Benefícios 
 

Ana Thereza Leite de Lucena 
Analista I – Recursos Humanos” 

 
RESPOSTA DA CPL: Mais uma vez, indispensável reforçar que o Serviço Social do 
Comércio, Departamento Regional em Pernambuco (Sesc/DR-PE), é uma instituição de 
direito privado, sem fins lucrativos, instituído pelo Decreto-Lei nº 9.853, de 13 de setembro 
de 1946, com regulamento aprovado pelo Decreto Federal nº 61.836, de 05 de dezembro de 
1967, conforme consta no preâmbulo do edital do Pregão Presencial de que se trata. Válido 
também destacar que o Sesc/DR-PE é mantido por dotações orçamentárias ou por 
contribuições denominadas como “parafiscais” (contribuição especial no interesse de 
categorias econômicas ou profissionais). 
 
É conhecido que, tratando-se do Sistema “S” (o que contempla o Sesc/DR-PE), sendo 
destinatários de contribuições parafiscais, bem como recebendo dotações orçamentárias, 
com autorização legal para arrecadar e utilizar, na sua manutenção, os referidos subsídios, a 
Constituição Federal (CF) incumbe a responsabilidade de prestar contas ao controle externo, 
com auxílio do Tribunal de Contas da União, abrangendo uma lista extensa de entidades a 
serem fiscalizadas, compreendendo os Serviços Sociais Autônomos, dado que se mantêm 
por meio de fomento do Estado, conforme Artigos 70 e 71 (inciso II), ambos da referida CF 
transcritos abaixo: 
 

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial da União e das entidades da 
administração direta e indireta, quanto à legalidade, 
legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e 
renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, 
mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno 
de cada Poder. 
Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou 
jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, 
gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou 
pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma 
obrigações de natureza pecuniária. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art12
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Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, 
será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao 
qual compete: 
(...) 
II - Julgar as contas dos administradores e demais 
responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da 
administração direta e indireta, incluídas as fundações e 
sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público federal, e 
as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 
irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público; 

 
A Controladoria Geral da União – CGU (2013)1 consolidou o seguinte entendimento sobre a 
gestão dos recursos das Entidades do Sistema “S”: 
 

Os Serviços Sociais Autônomos, também chamados de 
Sistema “S”, são entidades criadas por lei, de regime jurídico 
de direito privado, sem fins lucrativos, e foram instituídas para 
ministrar assistência ou ensino a determinadas categorias 
sociais, tendo autonomia administrativa e financeira. No 
cumprimento de sua missão institucional estão ao lado do 
Estado. Embora sejam criados por lei, não integram a 
Administração Pública Direta ou Indireta, contudo, por 
administrarem recursos públicos, especificamente as 
contribuições parafiscais, devem justificar a sua regular 
aplicação, em conformidade com as normas e regulamentos 
emanados das autoridades administrativas competentes. 
(GRIFAMOS) 

 
De forma a corroborar o entendimento publicado pela Controladoria Geral da União, 
rememoramos o posicionamento do Tribunal de Contas da União (TCU), enunciado no 
Acórdão nº 1.904/2017 (Plenário), sobre a atuação do Sistema “S”: 
 

“As entidades dotadas de personalidade jurídica de direito 
privado que recebem contribuições parafiscais, tais como 
aquelas integrantes do Sistema ‘S’, por arrecadarem e 
gerenciarem recursos públicos estão sujeitas à fiscalização do 
TCU (Ac. TCU 2.469/2008-1ª, Ac. TCU 3.044/2009-Plenário, Ac. 
TCU 2.105/2009-1ª Câmara, Ac. TCU 1.093/2010-1ª Câmara). 
(GRIFAMOS) 
 
(...) 
 
9.3. autorizar desde logo, com fundamento nos arts. 1º, II, e 38, 
I, da Lei 8.443/1992, a realização de fiscalizações nas unidades 
nacionais e regionais do Sesi, Senai, Sesc, Senac, Sest, Senat, 
Senar, Sescoop, ABDI, Apex-Brasil e Sebrae, com o escopo de 

                                                           
1 CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO. ENTENDIMENTOS DO CONTROLE INTERNO FEDERAL 
SOBRE A GESTÃO DOS RECURSOS DAS ENTIDADES DO SISTEMA “S” (Perguntas e 
Respostas). Brasília, 2013.  
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averiguar as questões abaixo listadas, oriundas do 
requerimento formulado pela comissão solicitante do Senado 
Federal.” 

 
Levando em consideração a sua natureza privada, para realização de licitações e 
contratações, os Serviços Sociais Autônomos possuem regulamentos próprios, mais 
simplificados do que a Lei Geral de Licitações, no entanto, compatíveis com os princípios 
inerentes às contratações públicas, conforme orientado pelo Plenário do Tribunal de Contas, 
logo abaixo:  
 

“Ressalte-se que a jurisprudência do TCU é no sentido de que 
as entidades do denominado Sistema S, como o Sesi, muito 
embora obedeçam a regulamentos próprios, devem observar 
os princípios gerais da Administração Pública (legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência), uma vez 
que prestam serviços de interesse público com recursos 
originados de contribuições parafiscais. Acórdão Nº 3.249/2013 
(2013)”  

 
A Lei nº 8.443/1992, que dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União, em 
seu Artigo 5º, Inciso V, incluiu as Entidades do Sistema “S” na jurisdição da referida Corte de 
Contas, conforme transcrevemos a seguir: “A Jurisdição do Tribunal de Contas da União 
abrange: (...) os responsáveis por entidades dotadas de personalidade jurídica de 
direito privado que recebam contribuições parafiscais e prestem serviço de interesse 
público ou social”. 
 
Não obstante, ainda que possuam maior autonomia administrativa e regime jurídico 
diferenciado, a circunstância legal de possuírem prerrogativa para arrecadarem (de forma 
compulsória) recursos de parcela da sociedade, utilizados para a manutenção de suas 
atividades sociais, faz com que estes recursos sejam considerados pelos órgãos de controle 
(CGU e TCU) como públicos, à vista disso, todos os integrantes do Sistema “S” se 
enquadram como entidades a serem fiscalizadas, devendo prestar contas, estando 
submetidas à auditoria da Corte de Contas, ou seja, ao Tribunal de Contas da União. 
 
Por outro lado, quando da área de atuação e da competência dos Órgãos de Controle 
Externo, sabe-se que a responsabilidade da fiscalização dos gastos públicos ocorre da 
seguinte forma: (1) no âmbito federal, a responsabilidade é do Tribunal de Contas da União 
(TCU); e (2) nos âmbitos municipal e estadual, na maioria dos casos, a responsabilidade é 
dos Tribunais de Contas dos Estados (TCEs). Ademais, é indispensável destacar que não 
existe nenhuma hierarquia entre o TCU e os demais Tribunais de Contas. 
 
Oportunamente, como evidência de tal autonomia na atuação e jurisdição, trazemos à 
baila recente Acórdão nº 00553/2023-6 (2ª Câmara)2, com sessão ocorrida em 16/6/2023, 
proferida pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, quando a empresa 
“representante” insurgiu contra cláusulas editalícias de uma licitação com objeto análogo, 
sendo uma delas o prazo para pagamento (Pág. 5 do referido Acórdão), cujo texto essencial 
(o entendimento da Corte de Contas) transcrevemos a seguir: 

                                                           
2 Vide: https://diario.tcees.tc.br/Noticia/BaixarDocumento?idDocumento=3924573 | Acessado 
em: 4/8/2023. 
 

https://diario.tcees.tc.br/Noticia/BaixarDocumento?idDocumento=3924573
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“Desta forma, por se tratar de recursos públicos, submetido às regras pertinentes ao Direito 
Administrativo, há uma sequência a, compulsoriamente, ser observada para remunerar a 
contratada, qual seja, empenho, liquidação e, só depois, o pagamento, sendo o prazo de 
até 30 dias razoável para tanto. (GRIFAMOS) 
 
Desta forma, acompanhando parcialmente o entendimento da equipe técnica afasto a 
referida irregularidade.” (GRIFAMOS) 

 
Segundo, considerando o relatado no questionamento/impugnação, não foi observado pela 
Comissão de Licitação que a Lei em questão determina que o pagamento seja de forma 
antecipada, mas sim que o empregador não pode estabelecer condições ou prazos que 
configurem uma retenção indevida ou atraso no repasse do benefício aos funcionários (sem 
especificar de forma direta como o pagamento deve ser efetuado), ou seja, é possível 
observar que não consta explicitamente a obrigatoriedade de que a empresa contratante faça 
o pagamento antecipado à empresa beneficiária do auxílio-alimentação, permitindo uma 
interpretação mais “aberta” em relação à forma de pagamento do auxílio-alimentação, o que 
englobaria a possibilidade de pagamento em data posterior à disponibilização do benefício 
aos empregados. 
 
Outrossim, pagar a empresa contratada de acordo com as normas públicas orçamentário-
financeiras (mediante apresentação da nota fiscal detalhada) não desvirtua a natureza “pré-
paga” do auxílio alimentação, uma vez que o termo “pré-paga” se refere ao auxílio 
alimentação e não ao pagamento feito à contratada pelos serviços prestados, estando as 
cláusulas de pagamento previsto no edital em conformidade com a legislação vigente. 
 
Neste diapasão, quando do óbice legal que impossibilita o pagamento antecipado que deve 
ser observado pelas Entidades do “Sistema S”, trazemos abaixo publicação, do “Blog Zênite”, 
com o título “Pagamento antecipado pelas entidades do ‘Sistema S’ – Razão para 
vedação”3: 
 

“De acordo com a Lei nº 4.320/64, o pagamento da despesa somente deve ocorrer após sua 
regular liquidação (arts. 62 e 63), procedimento no qual é verificado o cumprimento das 
parcelas a serem pagas. (GRIFAMOS) 
 
A Lei nº 8.666/93, por sua vez, estabelece a necessidade de o instrumento convocatório, 
entre outras informações, estabelecer as condições de pagamento, prevendo “prazo de 
pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período do 
adimplemento de cada parcela” (art. 40, inc. XIV, alínea “a”). Para tanto, a Lei de Licitações 
considera adimplemento da obrigação contratual “a prestação do serviço, a realização da 
obra, a entrega do bem ou de parcela destes, bem como qualquer outro evento contratual a 
cuja ocorrência esteja vinculada à emissão de documento de cobrança” (art. 40, § 3º). 
 
Daí se forma a regra segundo a qual a realização do pagamento apenas pode ocorrer depois 
do cumprimento da obrigação contratual. 
 

                                                           
3 Vide: https://zenite.blog.br/pagamento-antecipado-pelas-entidades-do-sistema-s-razao-para-
vedacao/ | Acessado em: 4/8/2023. 

https://zenite.blog.br/pagamento-antecipado-pelas-entidades-do-sistema-s-razao-para-vedacao/
https://zenite.blog.br/pagamento-antecipado-pelas-entidades-do-sistema-s-razao-para-vedacao/
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Trata-se da incidência do princípio geral de Direito da exceção de contrato não cumprido – 
exceptio non adimpleti contractus, consagrado no art. 476 do atual Código Civil: “nos 
contratos bilaterais, nenhum dos contratantes, antes de cumprida a sua obrigação, 
pode exigir o implemento da do outro”. (GRIFAMOS) 
 
Esse princípio geral de Direito deve ser observado pelas entidades do ‘Sistema S’ 
quando da celebração de seus contratos. Como é sabido, essas entidades não integram a 
Administração Pública e, por essa razão, não devem observância às disposições legais que 
regulam a atuação do aparato administrativo, a exemplo da Lei de Licitações e da Lei nº 
4.320/64, a qual “estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e contrôle dos 
orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal”, mas 
apenas aos princípios aplicados à gestão dos recursos públicos. 
 
Contudo, de acordo com precedente recente, a 2a Câmara do Tribunal de Contas da União, 
no Acórdão nº 2.888/2011, determinou à entidade do ‘Sistema S’ que: 
 
“se abstenha de realizar pagamentos antecipados a empresas contratadas sem que 
tenha havido a execução do objeto, nos termos art. 62 da Lei nº 4.320/1964 e do art. 38 
do Decreto nº 93.872/1986, de forma a não expor indevidamente a entidade contratante 
aos riscos do inadimplemento contratual”. (TCU, Acórdão nº 2.888/2011, 2ª Câmara, 
Min. Rel. Raimundo Carreiro, DOU de 18.05.2011) (GRIFAMOS) 
 
Assim, não me parece que seja a submissão ao art. 62 da Lei nº 4.320/64 e tão pouco ao art. 
38 do Decreto nº 93.872/86 que veda às entidades do ‘Sistema S’ efetuarem pagamento 
antecipado, mas o fato de serem entidades custeadas com dotações orçamentárias e 
contribuições parafiscais, cujo emprego exige a observância dos princípios gerais que 
informam o atuar da Administração Pública na utilização dos recursos públicos.” 
(GRIFAMOS) 

 
Sobre o prazo para pagamento, de forma a abranger as boas práticas nas licitações, a Lei 
Geral de Licitações e Contratos nº 8.666/19934 estabelece em seu Artigo 40, Inciso XIV, 
Alínea “a”, que o instrumento convocatório (e, portanto, o próprio contrato administrativo), 
deverá prever “prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data 
final do período de adimplemento de cada parcela”. Além disso, regular destacar que o 
Capítulo X (Dos Pagamentos), Artigo 145 da Lei nº 14.133/2001 (Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos)5 dispõe que “não será permitido pagamento antecipado, 
parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à 
execução de obras ou à prestação de serviços”. 
 
Por todo o exposto e o fundamentado, a alegação das empresas questionadoras/impugnantes 
NÃO PROSPERAM, uma vez que, além da Lei 14.442/2022 não deixa explicito a 
obrigatoriedade de que a empresa contratante deverá realizar o pagamento antecipado, a 
Comissão de Licitação entende não ser propriamente a incidência da vedação legal aplicada 
à Administração a razão que impede as entidades do “Sistema S” de efetuarem o pagamento 
antecipado em suas contratações, mas sim a necessidade das mencionadas entidades 
observarem os princípios que incidem na gestão dos recursos públicos, que são fiscalizados 
pelo Tribunal de Contas da União, a exemplo do princípio da indisponibilidade do interesse 

                                                           
4 Vide: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm | Acessado em 4/8/2023. 
5 Vide: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.133-de-1-de-abril-de-2021-311876884 | 
Acessado em 4/8/203. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.133-de-1-de-abril-de-2021-311876884
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público e do princípio geral de Direito da exceção de contrato não cumprido (“exceptio non 
adimpleti contractus”), os quais se compatibilizam com a interpretação da aludida vedação. 
Desta forma, o Sesc/DR-PE tem o dever de observar, compulsoriamente, as regras 
(sequência de remuneração) pertinentes ao Direito Administrativo, desembolsando o valor 
devido somente após a emissão da Nota Fiscal (liquidação), sendo o prazo de 30 (trinta) dias 
corridos razoáveis para tanto. 
 

SOBRE A VEDAÇÃO DA TAXA NEGATIVA E DO SORTEIO E SOBRE A EXIGÊNCIA DO 
APLICATIVO DELIVERY 

 

BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA (Pág. 14 e 22, respectivamente): “Portanto, 
diante de todo o exposto, “requer-se que, em caso de não retificação do edital para 
possibilitar as taxas negativas, para que o mesmo seja retificado para prever a 
modalidade de julgamento acima descrito, sendo as propostas julgadas conforme o 
maior retorno econômico, ou maior bonificação para o servidor”. (...) “haja a retificação 
do edital para que possibilite às empresas a competição, julgando a proposta conforme 
o maior retorno econômico ao servidor, ou maior bonificação ao servidor, permitindo a 
busca pela melhor proposta e evitando que o certame seja decidido por sorteio”. 

 
RESPOSTA DA ÁREA TÉCNICA (UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS):  
 

“À 
Comissão Permanente de Licitação – CPL 
A/C Fábio Henrique de Melo Pontes 
 
N E S T A 
 
Em resposta à empresa BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA referente à impugnação 
ao Edital do PREGÃO PRESENCIAL SESC/DR-PE Nº 044/2023 (C/S), emitimos o seguinte 
parecer sobre os pontos levantados: 
 
FUNCIONALISMO PÚBLICO 
Informamos que o Serviço Social do Comércio em Pernambuco – SESC/PE, Instituição de 
direito privado, realiza suas contratações pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho – 
CLT.  
 
As decisões 907/97, de 11/12/1997 e 461/98, de 22/7/1998 do Plenário do Tribunal de Contas 
da União, consolidaram a interpretação de que os Serviços Sociais Autônomos não estão 
sujeitos aos estritos procedimentos da Lei nº 8.666/93 e sim aos seus regulamentos próprios 
devidamente aprovados e publicados, informamos que os processos licitatórios do Sesc/PE 
são regidos pela resolução nº 1.252/2012 que altera, modifica e consolida o Regulamento de 
Licitações e Contratos do SESC.  
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DESEMPATE 
O processo licitatório em questão é do tipo MENOR PREÇO, obtido através da MENOR 
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (EM PERCENTUAL), referente à prestação de serviços para 
fornecimento de cartão alimentação/refeição para os funcionários do Sesc/DR-PE, incidente 
sobre o faturamento mensal total das respectivas cargas de créditos mensais. Na obtenção 
da proposta mais vantajosa, o julgamento far-se-á vinculado ao atendimento das exigências 
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contidas neste instrumento convocatório e seus anexos. Para o julgamento das propostas 
será adotado o critério de menor Taxa de Administração, conforme itens 8.1 e 8.1.1 do Edital.  
Informamos que de acordo com a legislação aplicável vigente (LEI Nº 14.442, DE 2 DE 
SETEMBRO DE 2022 que dispõe sobre o pagamento de auxílio-alimentação ao empregado e 
altera a Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, e a Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943), serão consideradas as 
informações que transcrevemos na íntegra: 
 
“Art. 3º O empregador, ao contratar pessoa jurídica para o fornecimento do auxílio-
alimentação de que trata o art. 2º desta Lei, não poderá exigir ou receber: 
I - qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre o valor contratado;” 
 
Desta forma, não serão admitas propostas apresentadas com taxa negativa, porém, o licitante 
poderá ofertar a menor Taxa de Administração. Havendo o EMPATE, a Comissão 
Permanente de Licitação fará o desempate por meio de VOTAÇÃO entre as propostas de 
menores taxa de administração, que se igualarem, para a escolha do arrematante, conforme 
previsto no subitem 7.5.6 do Edital.  
 
O método para desempate, acima previsto, está fundamentado no Acórdão nº 459/2023 
(Plenário), que compreende orientações relativas à contratação de benefício de alimentação e 
refeição para as Entidades do Sistema “S”, validando a adoção de critério de desempate 
baseado em votação a ser realizada entre os empregados ativos beneficiários dos serviços, 
desde que o edital estabeleça regras para reger o sufrágio. 
 
ACESSO AO APLICATIVO DE DELIVERY 
A Contratada deverá comprovar, como condição para assinatura do contrato, que possui 
convênio para pagamento em site (página da internet) ou por apps em, no mínimo, 01 (uma) 
empresa de refeições prontas e produtos alimentícios in natura (delivery) constante nas 
principais plataformas (Ifood, Uber eats, 99food, Rappi). 
 
Justificativa Técnica: Os aplicativos ou páginas de internet de delivery proporcionam 
redução de aglomerações ocasionadas pelos transeuntes. A pandemia causada pela Covid-
19 apenas acelerou o processo referente a este tipo de pagamento, mas não se pode 
contestar que aplicativos, como ifood, que foi criado em 2011 tendo crescimento exponencial 
em 2017, vem sendo utilizado em larga escala e há anos. Cabem às empresas do ramo 
avançar junto com a tecnologia. Para a Instituição, tal ferramenta não se caracteriza como 
ferramenta excepcional e de domínio restrito. A não exigência a esse respeito implicaria o 
risco de contratação de serviço obsoleto e desconfortável ao usuário, não alinhado com o 
atual momento, nem da empresa, nem da sociedade de um modo geral. A opção de delivery 
e pagamento virtual em suas plataformas oferecerá aos usuários mais conveniência e 
conforto, com redução do tempo de espera e rapidez na entrega dos produtos alimentícios, 
visto que o pagamento poderá ser realizado através do próprio aplicativo de delivery ou 
página de internet sem a necessidade do emprego do cartão. Mesmo sem a posse do cartão, 
no momento da compra, não impossibilitará a transação ou a utilização do cartão no 
estabelecimento credenciado. 
 
A restrição do caráter competitivo do certame em decorrência de exigência de 
credenciamento em aplicativos de entrega de refeições prontas e produtos alimentícios in 
natura (delivery) foi tratada no TC 012.827/2021-5 e TC 015.175/2021-9. Em ambos os casos, 
as representações foram consideradas improcedentes, sendo considerado que a exigência só 
seria ilegal se não fosse justificável tecnicamente, o que não se verificava no caso em 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.442-2022?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.442-2022?OpenDocument
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questão (ver Acórdão 1020/2021 – TCU – Plenário, da relatoria do Ministro Aroldo Cedraz). 
Verifica-se que a inclusão dessa exigência já ocorre na Administração Pública e em órgãos do 
Sistema “S”, conforme edital 024/Sebrae-PE/2021. Ressalte-se que não foram encontradas 
na jurisprudência do TCU decisões condenando a referida exigência. 
 
Diante do exposto, nos colocamos à disposição para mais esclarecimentos.” 
 

Anna Karla Carvalho Rabello 
Gerente da Unidade de Gestão de Pessoas 

 
Edgleize Maiara da Silva 

Coordenadora de Relações do Trabalho e Benefícios 
 

Ana Thereza Leite de Lucena 
Analista I – Recursos Humanos” 

 
RESPOSTA DA CPL SOBRE A VEDAÇÃO DA TAXA NEGATIVA E DO SORTEIO: A 
impugnante insurge-se contra o edital, requerendo que a Comissão de Licitação haja em 
desacordo com as exigências contidas na Medida Provisória 1.108/2022 (convertida na Lei 
14.442/2022), como também no que orienta o Tribunal de Contas da União, o que NÃO 
PROSPERA, pelos seguintes motivos: 
 
1. Sabe-se que, das vedações inseridas na Medida Provisória 1.108/2022, reafirmadas pela 
Lei nº 14.442/2022, consta a proibição do empregador exigir ou receber deságio ou 
desconto sobre o valor contratado a título de auxílio-alimentação, isto é, proibição da 
prática do rebate ou taxa negativa, sendo direcionadas às pessoas jurídicas empregadoras 
que são beneficiárias. 
 
2. Conforme consta devidamente justificado no subitem 6.2.1 do Termo de Referência 
(ANEXO I) do edital, a adoção do sorteio como critério de desempate está consubstanciada 
no Acórdão nº 459/2023 (Plenário), específico para o Sistema “S” (Entidades: Sesi e 
Senai, Departamentos Regionais em Pernambuco) com as regras do sufrágio 
previamente estabelecidas no subitem 6.2 do referido artefato, conforme preconiza a 
referida Decisão.  
 
Na oportunidade, a Comissão de Licitação traz a baila trechos do Acórdão nº 459/2023 
(Plenário), pertinentes à matéria da taxa, conexos à escolha pelo sorteio: 
 
“21. Diante dessa novel realidade normativa, ganha musculatura a tendência 
competitiva de as licitantes oferecerem “taxa de administração zero”, em face da 
proibição da “taxa negativa”, empatando a disputa. Essa situação fático-jurídica faz 
com que os “olhos” do Controle Externo se voltem para os critérios de desempate das 
propostas previstos nos editais, haja vista que a propensão doravante será a 
ocorrência de igualdade nos preços apresentados ao poder público pelas empresas.” 
 
“6. O Diretor da unidade técnica concordou com o exame e com o encaminhamento 
propostos na instrução precedente (peça 54). Igualmente a Titular da antiga Selog se 
alinhou à interpretação conferida à matéria. Nada obstante, apresentou sugestão de 
ajuste redacional na recomendação a ser endereçada às entidades, sob o fundamento 
de aclarar as razões da proposição, verbis (peça 55): ‘55.4. (...): a) caso a seleção da 
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empresa a ser contratada ocorra mediante prévia licitação, o que, conforme a limitação 
imposta pela Lei 14.442/2002, levará ao provável empate das propostas, considerar no 
instrumento convocatório critérios de desempate objetivos, a exemplo do sorteio, com 
vistas a mitigar eventuais riscos envolvidos na solução de sufrágio atualmente 
adotada, como de conflitos de interesses e interferências externas indevidas.” 
 

BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA: 
 
(Pág. 19): “Importante destacar que o órgão licitante não apresentou justificativa que 
caracterize a imprescindibilidade da empresa contratada possuir convênio com aplicativo de 
entrega, como condição para execução do serviço de fornecimento do Vale Refeição, o que 
por si só, conduz à ilegalidade da exigência.” 
 
(Pág. 22): “(...) excluir a exigência de convênio com plataforma web ou aplicativo delivery 
para entrega de refeições prontas, através do Vale Refeição objeto do contrato”. 

 
RESPOSTA DA CPL SOBRE A EXIGÊNCIA DO APLICATIVO DELIVERY: Primeiro, a 
impugnante está equivocada ao afirmar que “o órgão licitante não apresentou justificativa 
que caracterize a imprescindibilidade da empresa contratada possuir convênio com 
aplicativo de entrega, como condição para execução do serviço de fornecimento do 
Vale Refeição”, haja vista que deixou de observar a “justificativa técnica” constante no 
subitem 4.13.2, como também a fundamentação legal contida no subitem 4.13.3, ambos do 
Termo de Referência (ANEXO I) do edital. 
 
Segundo, quando do acórdão proferido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(referenciado pela impugnante na Pág. 18 da peça impugnatória encaminhada), conforme 
discorrido acima pela Comissão de Licitação, todos os integrantes do Sistema “S” se 
enquadram como entidades estão submetidas à auditoria da Corte de Contas, ou seja, 
ao Tribunal de Contas da União. Ademais, é indispensável destacar que não existe 
nenhuma hierarquia entre o TCU e os demais Tribunais de Contas. 
 
Terceiro, é indispensável destacar que a licitação destina-se a “selecionar a proposta mais 
vantajosa e a garantir a legitimidade, a eficiência e a objetividade da aplicação dos 
recursos do Sesc, bem como o alcance de suas finalidades institucionais” (Artigo 1º da 
Resolução SESC nº 1.449/2020)”. 
 
O artigo 13, § 1º, da Resolução Sesc nº 1.252/2012 determina que “na definição do objeto 
não será admitida a indicação de características e especificações exclusivas ou marcas, salvo 
se justificada e ratificada pela autoridade competente”. Portanto, a aludida Resolução 
possibilita a inclusão no Termo de Referência de condições restritivas desde que estas 
guardem pertinência com a necessidade a ser atendida. O que se proíbe são condições que 
frustrem a competitividade e não guardem pertinência com a finalidade que se almeja 
alcançar com a contratação. Ainda sobre a discussão, a jurisprudência do TCU caminha 
nesse sentido da seguinte maneira (Acórdão nº 679/2015, Plenário): 
 
“24. Neste ponto, é importante observar que toda licitação contém, em maior ou menor 
grau, restrição à ampla participação, eis que a escolha do próprio objeto a ser licitado já 
delimita o campo dos possíveis participantes do certame.” (GRIFAMOS) 
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No tocante à busca pela proposta mais vantajosa, o TCU apresenta a seguinte orientação, 
por meio do Acórdão nº 1.317/2013 (Plenário): 
 
"E o que é a proposta mais vantajosa para a Administração? É aquela que oferece o bem ou 
serviço requerido na licitação pelo menor preço, sem prejuízo da qualidade do produto ou 
serviço ofertado. Mesmo que a maior vantagem oferecida à Administração não seja, 
necessariamente, o menor preço, um preço menor representará, inexoravelmente, uma 
vantagem maior, quando mantidas as demais condições”. 
 
Por fim, transcrevemos doutrina de Marçal Justen Filho (JUSTEN FILHO, M. Comentários à 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 11. ed. São Paulo: Dialética, 2012.p. 61), que 
condensa a relação “custo x benefício” nos resultados da obtenção da proposta mais 
vantajosa para a Administração:  
 
"A vantagem caracteriza-se como a adequação e satisfação do interesse coletivo por via da 
execução do contrato. A maior vantagem possível configura-se pela conjugação de dois 
aspectos inter-relacionados. Um dos ângulos relaciona-se com a prestação a ser executada 
por parte da Administração; o outro vincula-se à prestação a cargo do particular. A maior 
vantagem apresenta-se quando a Administração assumir o dever de realizar a prestação 
menos onerosa e o particular se obrigar a realizar a melhor e mais completa 
prestação. Configura-se, portanto, uma relação custo-benefício. A maior vantagem 
corresponde à situação de menor custo e maior benefício para a Administração” 
 
Sabe-se que o conceito de proposta mais vantajosa deve ser estabelecido em face de cada 
caso, com a definição de forma clara, adequada e justificada do objeto pretendido, com as 
especificações e características necessárias ao atendimento da finalidade visada. Feito isso, 
cumpre examinar determinação do TCU, por intermédio do Acórdão nº 8.482/2013 
(Primeira Câmara): 
 
“4. A aceitação de proposta de produtos com qualidade e/ou especificação inferiores 
as exigidas no edital, inclusive no que respeita aos requisitos de sustentabilidade 
ambiental, poderá ensejar a anulação dos respectivos atos praticados no certame”. 
 
Portanto, considerando o entendimento da Corte de Contas e a doutrina, a alegação da 
impugnante NÃO PROSPERA, dado que, fica evidente que a licitação, por si própria, 
contém, em maior ou menor grau, restrição à ampla participação, e que, para o cumprimento 
do princípio geral de selecionar a proposta mais vantajosa, o Sesc/DR-PE deve buscar a 
ofertas que não prejudiquem a qualidade do que é especificado/requerido, tendo a 
obrigação de não assinar o contrato, caso a empresa vencedora deixe de cumprir o 
disposto no subitem 4.13.1 do Termo de Referência e do subitem 10.1.2 do edital. 
 
Por fim, é importante destacar que, independente do objeto licitado, qualquer empresa 
contratada pelo Sesc/DR-PE deve cumprir as condições estabelecidas no edital e no contrato, 
sob pena de sofrer as devidas penalidades, (advertência, multa e suspensão de contratar com 
o Sesc/PE por até 02 – dois – anos), conforme estabelecido em edital, sobretudo no subitem 
12.7 do instrumento convocatório, cujo texto transcrevemos a seguir: “O inadimplemento 
total ou parcial das obrigações assumidas dará ao CONTRATANTE o direito de 
cancelar unilateralmente o contrato, sem prejuízo de outras penalidades previstas 
neste instrumento convocatório, que as partes declaram conhecer, inclusive a de 
suspensão do direito de licitar com o CONTRATANTE por prazo não superior a 02 



 

COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO – CPL 

 

DEPARTAMENTO REGIONAL EM PERNAMBUCO 

 

Página 13 de 14 
 

SESC – Serviço Social do Comércio | Departamento Regional em Pernambuco | www.sescpe.org.br 

Avenida Visconde de Suassuna, nº 265, Santo Amaro - Recife-PE, CEP: 50.050-540 TEL + 55 81 3216 1739 

(dois) anos, conforme disposições contidas no artigo 32 da Resolução SESC nº 
1.252/2012”. 
 
EM 15/8/2023, A COMISSÃO DE LICITAÇÃO SOLICITOU À ASSESSORIA JURÍDICA DO 
SESC/DR-PE ANALISAR E EMITIR PARECER SOBRE AS IMPUGNAÇÕES EM 
QUESTÃO. FEITO ISSO, EM 18/8/2023, RECEBEMOS O SEGUINTE PARECER JURÍDICO, 
ANEXO AOS AUTOS DO PROCESSO, QUE TRANSCREVEMOS NA ÍNTEGRA: 
 

“AO 
Sesc/DR-PE 
Destinatário: Gerência de Suprimentos  
                       (Comissão Permanente de Licitação)  
 
Prezados, 
E demais interessados.  
 
1. Esta Assessoria Jurídica passa a emitir Parecer, quanto ao julgamento das 
impugnações ao Edital, apresentados pelas Empresas: BK Instituição de Pagamento 
Ltda, Ifood Benefícios e Serviços Ltda e UP Brasil Administração e Serviços Ltda, que 
destina-se ao Pregão Presencial Sesc/DR-PE n.º 044/2023, cujo objeto trata-se da 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO, INTERMEDIAÇÃO E FORNECIMENTO DE BENEFÍCIO 
ALIMENTAÇÃO E REFEIÇÃO AOS EMPREGADOS DO SESC/PE, POR MEIO DE 
ABASTECIMENTO EM CRÉDITOS MENSAIS NOS CARTÕES ALIMENTAÇÃO E 
REFEIÇÃO, AMBOS ELETRÔNICOS COM TECNOLOGIA DE CHIP, QUE POSSIBILITEM 
A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS IN NATURA E REFEIÇÕES PRONTAS 
ATRAVÉS DE REDE DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS, NA FORMA DEFINIDA 
PELA LEGISLAÇÃO PERTINENTE E DISPOSITIVOS NORMATIVOS DO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E EMPREGO QUE REGULAMENTA O PAT – PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO AO TRABALHADOR. 
 
2. Denota-se que a conclusão da Comissão Permanente de Licitação, consubstanciou 
todas as narrativas, de mérito nos comandos normativos de legitimidade e decisões do 
Tribunal de Contas da União – TCU, estando em conformidade com as especificações 
técnicas descrito no Termo de Referência, conforme condições estabelecidas no 
instrumento convocatório. 
 
3. É evidenciado que o Pregão Presencial Sesc/DR-PE n.º 044/2023, teve os preceitos 
de cumprimento normativo e fundamento na Resolução do Sesc 1.252/2012, marco 
regulamentador dos processos de licitação e contratos administrativos, além da 
corretas citações jurisprudenciais e doutrinárias, de maneira a cumprir as 
recomendações e procedimentos normativos expostos na Resolução SESC nº 
1.252/2012 e no Edital, as regras previstas nas leis esparsas e Princípios 
Constitucionais, devendo ser adotado até ao término da contratação da Empresa e 
execução dos serviços. 
 
4. Frisamos, que possíveis Pareceres Administrativos emitido pelos setores do 
Sesc/DR-PE, são de convicções técnicas e tem autonomia em suas conclusões, 
servindo como norteadores para conclusão do julgamento, não tendo o jurídico poder 
de intervenção, guardada seus respectivos interesses e salvaguarda da Instituição.  



 

COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO – CPL 
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5. Ato contínuo, esta assessoria jurídica atesta a validade, legitimidade, conformidade e 
legalidade do julgamento das impugnações apresentadas pelas empresas acima 
citadas, concordando com a conclusão da Comissão Permanente de Licitação.  
 

Recife-PE, 18 de agosto de 2023. 
 

Jorge Beltrão 
OAB/PE N° 26.834 

Assessoria Jurídica Sesc-DR/PE” 

 

CONCLUSÃO 

 
Considerando os fundamentos expostos, considerando ainda o parecer emitido pela área 
técnica (Unidade de Gestão de Pessoas) e pela Assessoria Jurídica, ambas do Sesc/DR-PE, 
esta Comissão Permanente de Licitação (CPL) decide julgar IMPROCEDENTES as 
impugnações apresentadas pelas empresas: BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA, 
IFOOD BENEFÍCIOS E SERVIÇOS LTDA e UP BRASIL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS 
LTDA, permanecendo inalteradas as especificações e condições questionadas (condições de 
pagamento,  pela referida empresa no Termo de Referência (ANEXO I) do edital do Pregão 
Presencial Sesc/DR-PE nº 044/2023. 
 
Na oportunidade, a Comissão Permanente de Licitação informa aos interessados que, a 
presente licitação terá NOVA DATA DE ABERTURA, a saber, 29/8/2023, às 9 horas e 30 
minutos, conforme AVISO DE LICITAÇÃO que será devidamente veiculado, no Diário Oficial 
da União, na próxima segunda-feira (21/8/2023). 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

Fábio Henrique de Melo Pontes 
CPL 

 
 
 

Ivo Teruo Shimada 
CPL 

 
 
 

Cleyton Douglas Farias dos Santos 
CPL 


